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; ;- Caminhos para a(saude) 
situação de horror a que' chegou o 
sistema de saúde do País só espan-
ta a quem ízunca passou por perto 

de um hOspital público ou conveniadd, 
Há muito eles perderam o respeito para 
Com a dignidade dos pacientes e passa-
ram' a oferecer-lhes tratamento massifi-
Cado e desumano. O que se está presen-
Ciando agora, na divulgação que a im-
prensa dá às incursões do ministro Alce-
ni Guerra por hospitais públicos do País, 
é apenas a exposição daquilo que mi-
lhões de brasileiros, todo dia, há muito 
tempo, sentem e sofrem. 

Não há solução possível, no curto 
prazo, no Brasil, para esse problema. A 
demanda por serviços médicos e hospita-
lares é enorme, por efeito da escassa pre-
venção, de padrões sanitários e nutricio-
nais insatisfatórios e de inadequada edu-
cação para' a defesa da saúde. remos, 
portanto, o efeito do nosso subdesenvol-
vimento expresso nas filas quilométricas 
que pressionam os equipamentos hospi-
talares, os quais, por sua vez, não foram 
acompanhados por investimentos que os 
fizessem seguir o incremento da 
demanda. 

O governo não tem e não terá em bre-
ve como resolver o problema, embora 
possa minorá-lo através de investimen-
tos localizados e de uma política admi-
nistrativa, nas instituições hospitalares, 
mais eficiente. Pode-se, assim, aumentar 
um pouco a produtividade do sistema 
instalado, mas isso está longe de fazer fa-
ce à enormidade do déficit de atendimen-
to médico e hospitalar no País. A solução 
passa, necessariamente, por políticas 
que estimulem a massificação dos segu-
ros privados de saúde, solução encontra-
da pelos países mais desenvolvidos para 
compatibilizar a gestão empresarial dos 
serviços com livre escolha,pelo paciente,  

uma faculdade que, em matéria de saú-
de, não pode ser menosprezada. 

A privatização, via seguro, da medi-
cina curativa, simultaneamente com in-
vestimentos públicos na prevenção, 
sando a reduzir a pressão sobre os equi-
pamentos, é o primeiro passo antes do 
qual qualquer esforço será inútil. Por 
prevenção, entenda-se um conjunto de 
ações voltadas para a melhoria da quali-
dade de vida dos estratos sociais caren-
tes. Sem a satisfação das exigências mí-
nimas de subsistência não pode haver 
saúde. 

A massificação dos serviços de saúde 
via seguro privado poderá ser obtida até 
compulsoriamente, onerando-se a em-
presa com o encargo correspondente ain-
da que se tenha de reduzir, para 
possibilitá-lo, as atuais contribuições 
prevídenciárias. É muito mais produtivo 
dar-se um seguro de saúde ao trabalha-
dor do que entregar o dinheiro ao siste- . 
ma  público para que ele o administre 
mal. 

Nesta hipótese, 'os equipamentos hos-
pitalares públicos poderiam dedicar-se 
aos pacientes sem relação formal de em-
prego e que não tenham renda para cus-
tear, eles próprios, o seguro. Mesmo nes-
te segmento, talvez ainda seja mais ba-
rato, e mais eficiente, o estado subsidiar 
o seguro ao invés de manter hospitais ca-
ros, mal administrados e tecnicamente 
despreparados. 

Há muitas possibilidades de enfren-
tamento da questão, mas todas passam 
pela aceitação da preliminar de que o Eh-
tado deve assegurar a saúde mas não ad-
ministrar os serviços de saúde. O princí 
pio vale para quase tudo, até para a esto 
la onde a presença da administração pú 
blica tem-se revelado sempre a mais car 
e a menos eficiente. , 


